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MINUTA DE CONTRATO Nº  XX/2024 

 

Contrato de prestação de serviços para 
realização de exames admissionais, 
periódicos, demissionais, retorno ao 
trabalho e mudança de função, que 
celebram entre si a Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de 
Sergipe - CODISE e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXX nos termos 
abaixo descritos. 

 

DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE - 
CODISE, empresa de economia mista estadual, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.146.642/0001-45, com sede na Avenida Empresário José Carlos Silva, nº 4444, D.I.A., 
Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE representada neste ato por seu 
Diretor-Presidente RONALDO BOTELHO GUIMARÃES, e seu Diretor Administrativo 
e Financeiro, GILDO DE SOUZA XAVIER NETO, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPF nº xxxxx, localizada a  
xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu 
Administrador xxxxxxxxxxxx, inscrito com o CPF xxx.xxx.xxx-xx e portador do 
documento de xxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES doravante delineadas: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
 
O presente contrato decorre da Dispensa de Licitação nº xxx/2024 proveniente do 
processo administrativo nº 372/2024, cujo resultado foi homologado em xx de xxxxx de 
2024 pelo Diretor-Presidente da CODISE, tudo em conformidade com a Lei nº 13.303 de 
30 de junho de 2016, que regulamenta o Estatuto Jurídico das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, pelo Regimento Interno de Licitações e Contratos da 
CODISE e pelas normas de Direito Privado, aplicando-se subsidiariamente as disposições 
estabelecidas no presente instrumento. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 
1.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços por empresa 
especializada em exames admissionais, periódicos e demissionais, além dos exames de 
retorno ao trabalho e de mudança de função, de natureza laboratoriais e específicos, visando 
suplementar os procedimentos em cumprimento aos exames médicos ocupacionais, contidos 
na Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7), da Portaria MTB nº 3.214/78 e da Lei nº 6.514/77, 
de 22 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, devendo, também, integrar-se ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
– PCMSO da CODISE. 

1.2 - Os serviços objeto do presente Contrato aplica-se aos colaboradores do Quadro de 
Pessoal da CODISE, que atualmente conta com um quadro funcional de aproximadamente 
200(duzentos), dentre os quais, funcionários celetistas, servidores cedidos, jovens 
aprendizes e estagiários, que executam suas atividades na sede desta Companhia  nos 
seus Distritos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS EXAMES 

2.1. Os Exames Médicos de Saúde Ocupacional de que trata o presente Contrato, tem como 
objetivo verificar as condições de saúde dos colaboradores da CODISE, para o desempenho 
das funções que irão exercer, estiverem exercendo ou exerceram, sendo de natureza 
laboratorial e específicos. 

2.2. Os Exames Médicos de Saúde Ocupacional são classificados em: 

a) Exame Médico Admissional — realizado antes do trabalhador assumir suas atividades;  

b) Exame Demissional — realizado, obrigatoriamente, até a data da homologação da 
demissão, desde que o último exame médico ocupacional não tenha sido realizado nos 135 
(cento e trinta e cinco) dias. Para os colaboradores expostos a riscos, este exame deve ser 
realizado, independentemente da data de realização do último exame médico; 

c) Exame Médico Periódico — realizado de acordo com o disposto no PCMSO. Para os 
demais colaboradores, por opção da CODISE em ampliar as condições de prevenção, a rotina 
será anual, independentemente de faixa etária; 

d) Exame de Retorno ao Trabalho — o colaborador deve realizá-lo, obrigatoriamente, no 
primeiro dia de retorno ao trabalho, quando o seu afastamento for igual ou superior a 30 
(trinta) dias corridos, por motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou 
parto; 
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e) Exame de Mudança de Função — realizado, obrigatoriamente, antes da data da mudança de 
função. 

2.3. Os exames ora contratados serão realizados no município onde está localizada a sede  
da CODISE, mediante solicitação do Médico Coordenador, conforme PCMSO da CODISE, 
compreendendo: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO 

EXAME 

QUANTITATIVO 

ESTIMADO 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

Hemograma completo 180   

Glicemia de jejum 180   

Hemoglobina Glicosilada  80   

Grupo Sanguineo + Fator 
RH  

20   

Colesterol total e frações  100   

Gama GT  80   

Transaminases 80   

Ureia 50   

Creatinina 50   

PCR 30   

CPK total  30   

Ácido Úrico 30   

TSH 30   

T4L 30   

PSA Total  100   

PSA Livre  100   

Sumário de urina  180   

Urocultura com 

antibiograma  

50   

Parasitológico de 

fezes 

100   

EGC 100   

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS 
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3.1. Para consecução dos serviços objeto deste Contrato, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 

3.2. A CONTRATANTE fará a programação da submissão dos empregados à avaliação 
clinica e aos exames laboratoriais, especificados no item 2.3, bem como a outros considerados 
necessários, a seu critério; 

3.3. O agendamento dos exames será feito previamente junto à CONTRATADA, através de 
relação de nomes dos empregados enviada pela Área de Pessoal da CODISE; 

3.4. O colaborador comparecerá à CONTRATADA, munido da solicitação do exame 
prescrito, devidamente carimbada e assinada pelo Médico Coordenador; 

3.5. O representante da CONTRATADA verificará a exatidão dos dados e procederá com a 
realização dos exames prescritos, informando ao colaborador que o resultado será entregue 
diretamente à CODISE, através do responsável pela Área de Pessoal; 

3.6. A Área de Pessoal da CODISE, de posse do resultado dos exames, agendará consulta do 
Colaborador ao Médico Coordenador. 

3.7. Durante a execução dos exames periódicos de saúde, qualquer doença detectada, ou 
necessidade de avaliações clínicas/laboratoriais que não tenha relação com doenças ou 
acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo empregado examinado, esse 
será encaminhado para a rede pública de saúde — SUS ou para a rede suplementar de 
assistência à saúde do empregado, por não se configurar agravo de natureza ocupacional. 

3.8. As providências para a realização dos exames periódicos serão adotadas no horário de 
expediente, sem ônus ou necessidade de compensação de horários por parte dos 
colaboradores, cabendo à CONTRATADA organizar a rede de serviços de saúde para realizar 
os exames clínicos e laboratoriais, podendo a CODISE disponibilizar espaço físico em suas 
dependências, se assim entender conveniente. 

3.9. O local a ser disponibilizado pela CONTRATADA para realização dos exames clínicos e 
laboratoriais deverá obedecer às normas e exigências dos órgãos fiscalizadores em salas para 
consultório médico e específicas para coleta de exames laboratoriais ou outro exame 
específico. 

3.10. O quantitativo de profissionais a serem disponibilizados pela CONTRATADA para a 
realização dos exames clínicos e laboratoriais deverá ser em número compatível, de forma 
que os serviços sejam realizados com agilidade, evitando o acúmulo de demanda. 

3.11. Ao colaborador fica facultada a decisão em participar do programa de avaliação 
periódica da CODISE e, em caso de recusa, esta terá que ser formalizada, reduzindo a termo a 
sua decisão. 
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3.12. A recusa manifestada por escrito, não afasta a obrigação da CODISE em incluir o 
empregado no programa de exames periódicos dos anos subsequentes, se este permanecer 
exercendo suas atividades laborativas na CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

4.1. Além das disposições estabelecidas neste Contrato e legislação vigente, constituirão 
obrigações da contratada: 

4.1.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE:  

4.1.2. Atender prontamente quaisquer exigências da CODISE, inerentes ao objeto do 
Contrato;  

4.1.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

4.1.4. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários 
do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;  

4.1.5. Apresentar Licenciamento (Alvará Sanitário) perante Órgão Estadual ou Municipal 
competente, com a devida validade para exercício de suas atividades na área de saúde , não 
sendo aceito protocolo;  

4.1.6. Realizar coleta de material para análise, sendo de sua inteira responsabilidade, direta ou 
indiretamente, o uso de utensílios nos procedimentos de coleta do material a ser examinado, 
tais como: frascos adequados à coleta de urina e fezes e o material necessário à coleta de 
sangue (todos descartáveis, obedecendo às normas de higiene e segurança);  

4.1.7. Apresentar os resultados dos exames realizados no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis;  

4.1.8. Realizar os serviços em suas dependências, através de seus profissionais e 
equipamentos;  

4.1.9. Se responsabilizar tecnicamente, tanto na realização dos exames quanto na elaboração 
dos respectivos laudos. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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5.1. Além das disposições estabelecidas neste Contrato e legislação vigente, constituirão 
obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1. Encaminhar as requisições de solicitação dos exames formalizadas pelo Médico 
Coordenador;  

5.1.2. Promover avaliação dos serviços prestados, aferindo-lhes critérios decorrentes da estrita 
observância do disposto neste Contrato; 

5.1.3, Não exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, dirigindo-se, 
exclusivamente ao preposto ou representante por ela indicado para solucionar eventuais 
conflitos;  

5.1.4. Efetuar até o décimo dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, os 
pagamentos devidos à CONTRATADA, mediante apresentação de documentos fiscal e 
comprovação de regularidade conforme previsto neste Contrato; 

5.1.5. Aplicar as penalidades cabíveis no caso de descumprimento do Contrato, garantido a 
defesa prévia; 

5.1.6. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução  
dos serviços contratados. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxx) a ser pago 
por custo operacional, ou seja, em função da demanda da CODISE, correspondendo ao 
preço unitário contratado por procedimento solicitado. 

6.2. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária a cargo da CODISE: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CLASS. FUNC. 
PROGRAMÁTICA 

PROJ./ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTES DE 
RECURSO 

19301 22.122.0036 0065 33.9039 1500/1899 

6.3. As despesas dos próximos exercícios, se houver, correrão por conta do orçamento e 
consignações orçamentárias a vigorar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE, DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

7.1 - O preço será irreajustável. 
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7.2 Garante-se à CONTRATADA o direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, nos termos do art. 81, VI, da Lei nº 13.303/2016, a ser efetivado por meio de 
Termo Aditivo. 

7.3. Verificado o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a 
CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CODISE para adoção das providências 
adequadas. 
 
7.4 Na comunicação da CONTRATADA deverá constar o preço anteriormente praticado, O 
percentual de recomposição e o valor atualizado. A mesma deverá estar acompanhada de  
documento comprobatório do aumento. 

7.5. O valor recomposto somente será pago à CONTRATADA após análise da Comunicação, 
a partir da data da mesma.  
7.6. Havendo possibilidade de prorrogação do presente contrato, a CODISE poderá repactuar 
com a CONTRATADA, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, por custo operacional, ou seja, em função da 
demanda da CODISE, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido à prestação 
dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor 
responsável. 

8.2. Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente ao 
documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social 
— INSS, perante o FGTS — CRF, Fazendas Estadual, se houver e Municipal do domicílio da 
CONTRATADA. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.4. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da 
CONTRATADA o prazo previsto no item 8.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação. 

8.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, à variação 
acumulada do IGPM-FGV pro-rata die. 
 
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA  
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9.1. O prazo de vigência do presente Contrato será inicialmente de 12 meses a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitado o 
limite na forma prevista no art. 71, caput, da Lei nº 13.303/2016, com suas alterações 
complementares. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO  

10.1. Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, pelo retardamento da execução do 
objeto contratado, falha ou fraude na execução do contrato, poderão ser aplicadas as seguintes 
sanções, garantido o contraditório e a prévia defesa:  

10.1.1. advertência; 

10.1.2. multa, observados os seguintes limites máximos: a) multa de 0,3 % (três 
décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não 
realizado; b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não 
cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

10.1.3. impedimento de licitar e de contratar com a CODISE, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos; 

10.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 
§ 1º O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela CODISE, respeitado o 
contraditório e a ampla defesa, através de processo administrativo, devidamente formalizado 
ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação 
do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.  
 
§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação.  

§3º A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº. 8.666/93, com suas legislações 
complementares, aplicada de forma subsidiária ao presente Contrato.  

 
§4º O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido, por comum acordo entre as partes ou 
por conveniência administrativa, a juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à 
CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial, ficando a CONTRATANTE 
obrigada a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) 
dias de antecedência.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO  

11.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até 
o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. As partes declaram espontânea e conscientemente que os termos do presente  Contrato 
correspondem à exata manifestação final, completa e exclusiva do acordo celebrado, nele 
integrando-se todas as propostas, bem como todas as demais condições estabelecidas ou 
fixadas entre elas, com relação ao objeto deste instrumento.  

E assim, por estarem justas e contratadas, assinaram o presente instrumento, em 03 (três) vias, 
de igual teor e forma, para um só fim de direito  

§ 1º A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e 
comerciais resultantes da execução do Contrato; 

§ 2º A Contratada deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do Trabalho e pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções estabelecidas por esta 
Companhia; 
 
§ 3º Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CODISE, e nenhuma subordinação aos gestores CODISE. 
 
§ 4º A Contratada se obriga a manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Projeto Básico anexado à Dispensa de Licitação; 
 
§ 5º A Contratada obriga-se a executar os serviços e entregar os produtos, em estrita 
obediência às especificações descritas nas INSTRUÇÕES da Dispensa de Licitação nº 
XXX/2024, independentemente de sua transcrição no bojo deste Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ELEMENTOS INTEGRANTES 

 Integram este Contrato: 
 
Termo de Referência; 

Dispensa de Licitação nº  XXXX/2024; 

Proposta da Contratada de XX de XXXX de 2024; 
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Parecer Técnico de XX de XXX de 2024; 

Homologação do Presidente de XX de XXXX de 2024. 

 

 

Aracaju/SE, xx de xxxx de 2024. 

 

 

RONALDO BOTELHO GUIMARÃES 

Diretor Presidente – CODISE 

  

 

GILDO DE SOUZA XAVIER NETO 

Diretor Administrativo e Financeiro - CODISE 

  

 

CONTRATADA  

REPRESNETANTE LEGAL 

Sócio Administrador da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1.__________________________________________ 

CPF nº  

2.___________________________________________ 

CPF nº  
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PARECER JURÍDICO Nº 5545/2024

Processo n.º: 372/2024-COMPRAS.GOV-CODISE
Órgão: CODISE
Tema: Dispensa de Licitação

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DISPENSA DE VALOR. 

CONTRATAÇÃO SITUADA NO LIMITE. ART. 29, II, DA 

LEI N.º 13.303/16. POSSIBILIDADE.

I – RELATÓRIO.

Cuida  o  presente  feito  de  solicitação  de  parecer  acerca  da 

contratação, por dispensa de valor,  “de empresa especializada para 

realização  de  exames  laboratoriais  para  atender  às  necessidades 

do(a) Companhia de Desenvolvimento Econômico de Sergipe”.

A justificativa para contratação direta por dispensa de 

valor consta dos autos às fls. 23/24.

Constam nos autos três orçamentos, conforme documentos de 

fls. 11/19.

Às fls. 25/26 o Diretor Presidente da companhia  autoriza, 

na  forma  da  lei,  o  prosseguimento  do  processo  de  contratação, 

condicionando à disponibilidade orçamentária e financeira.

A minuta do contrato encontra-se às fls. 26/35.

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

e-Doc+ -Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019.

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: RRXK-09HD-Y0LF-GLCH Página 1 de 5
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Por fim, avistam-se também, às fls. 20/22, as declarações 

de impacto orçamentário e aumento de despesas exigidas pelo Art. 16 da 

LRF.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO.

A princípio, a regra para a Administração Pública, inclusive para os 

entes da administração indireta, é a realização de licitação prévia 

às  suas  contratações,  a  não  ser  nos  casos  de  dispensa  ou 

inexigibilidade.  O  dever  de  licitar,  a  que  todas  as  entidades 

integrantes  da  administração  pública,  direta  e  indireta,  devem 

obediência,  decorre  do  próprio  sistema  constitucional  e  ganha 

contornos mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela, consiste na 

contratação feita pela Administração Pública sem que haja o prévio 

processo  licitatório.  A  Contratação  direta  constitui  medida 

excepcional,  diante da  regra constitucional  insculpida no  art. 37, 

inc. XXI, da Carta Magna:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

...

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, 

as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica 

indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das 

obrigações.

Aqui, pretende a contratante enquadrar o caso concreto em uma forma 

de  contratação  direta,  correspondente  à  licitação  dispensável, 

prevista no art. 29, inc. II, da Lei nº 13.303/2016, que possui a 

seguinte redação:

Art. 29. É dispensável a realização de licitação por 

empresas públicas e sociedades de economia mista:

...

II – para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, nos 

casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizado de uma só vez; 

Considerando os valores observados do Mapa Comparativo de 

Preços (fls. 19),  conclui-se que a contratação pretendida está dentro 

do limite legal permitido para a dispensa de licitação, nos moldes do 

art. 29, II, da  Lei nº 13.303/2016.
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Vale ressaltar que a contratação com base no art. 29, II, 

da  Lei  nº  13.303/2016,  pressupõe  caráter  excepcional  e  de  pequeno 

valor, sendo vedado rigorosamente o chamado fracionamento. 

A  minuta  inserta  nos  autos  está  condizente  com  o 

ordenamento,  constando,  ainda,  as  documentações  orçamentárias 

pertinentes e declarações da autoridade superior.

Noutro giro, deve a companhia consulente atentar para as 

determinações do § 3º, II e II, do Art. 30 da Lei das Estatais,  in 

verbis:

§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que 

couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante;

III - justificativa do preço.

Deve haver, portanto, decisão motivada da autoridade competente quanto 
à escolha da empresa contratada e ao preço a ser pago.

Por fim, quando da definição da empresa a ser contratada ressalta-se a 
necessidade  de  juntada de  todos  os documentos  de  habilitação 
legalmente  exigidos,  tais  como  certidões  de  regularidade  fiscal, 
dentre outros.
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III – CONCLUSÃO.

Diante de todo o exposto, opino pela viabilidade da presente 

contratação por dispensa de valor, desde que respeitadas as 

condições supra.

É o parecer, s. m. j., o qual submeto à apreciação superior.

Aracaju, 30 de setembro de 2024

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Procurador(a) do Estado

 

Parecer condicionado à aprovação do Procurador Chefe competente
Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

e-Doc+ -Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019.

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: RRXK-09HD-Y0LF-GLCH Página 5 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

A
R

LO
S

 H
E

N
R

IQ
U

E
 L

U
Z

 F
E

R
R

A
Z

Folha 40
Sigla: CEDEC



Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: RRXK-09HD-Y0LF-GLCH

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/10/2024 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ - 30/09/2024 10:09:39 (Docflow)





Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: 8OJR-CGVY-WNXR-BZXQ

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/10/2024 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

MARCELO AGUIAR PEREIRA - 02/10/2024 08:31:16 (Docflow)



 

 
AE Serviços Médicos Ltda (CNPJ: 43.017.222.0001-20) 
Rua Bahia, 1429- Bairro: Siqueira Campos-Aracaju/SE 

79-3012-2050/3023-1172 

CODISE-DV1309/2024 

Data de abertura: 15/10/2024 

EMPRESA: A E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

CNPJ: 43.017.222.0001-20 

Endereço: RUA BAHIA, 1429- BAIRRO: SIQUEIRA CAMPOS-ARACAJU/SE CEP: 49075-000 

Responsável Legal: ALEXANDRE GOMES PINTO 

Banco Bradesco, Agencia 2628-0, Conta Corrente 46831-2 

E-mail: atendimento@cmtsaudeeseguranca.com.br 

Validade da proposta: 60 dias 

 

Referência: A contratação de empresa especializada para realização de exames laboratoriais objetivando 

atendimento à normas legais, à emissão de Atesatdos de Saúde Ocupacionais previstos no PCMSO, 

especifico para a Companhia de Desenvolvimento Economico de Sergipe –CODISE. 

 

Serviços  V. unitário QTDE V.Total 

Hemograma completo  R$       7,00  180  R$     1.260,00  

Glicemia de jejum  R$       6,00  180  R$     1.080,00  

Hemoglobina Glicosilada  R$       7,00  80  R$         560,00  

Grupo sanguíneo +FATOR rh  R$    12,00  20  R$         240,00  

Colesterol total e frações  R$    18,00  100  R$     1.800,00  

Gama GT  R$       6,00  80  R$         480,00  

Transaminases  R$       6,00  80  R$         480,00  

Ureia  R$       6,00  50  R$         300,00  

Creatinina  R$       6,00  50  R$         300,00  

PCR  R$    11,00  30  R$         330,00  

CPK total  R$    15,00  30  R$         450,00  

Ácido úrico  R$       7,00  30  R$         210,00  

TSH  R$       7,00  30  R$         210,00  

T4L  R$       7,00  30  R$         210,00  

PSA TOTAL  R$    12,00  100  R$     1.200,00  

PSA LIVRE  R$    12,00  100  R$     1.200,00  

Sumário de urina  R$       7,00  180  R$     1.260,00  

Urocultura com antibiograma  R$    28,00  50  R$     1.400,00  

Parasitológico de fezes  R$       6,50  100  R$         650,00  

ECG  R$    23,00  100  R$     2.300,00  

 Total      R$   15.920,00  
 

Valor da Proposta: R$ 15.920,00 (Quinze mil , novecentos e vinte reais) 

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (Sessenta) dias consecutivos. 

 

 

                                               ALEXANDRE GOMES PINTO 

Responsável legal 
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 43.017.222/0001-20
Razão

Social: A E SERVICOS MEDICOS LTDA

Endereço: R BAHIA 1429 / SIQUEIRA CAMPOS / ARACAJU / SE / 49075-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:14/10/2024 a 12/11/2024

Certificação Número: 2024101422135656785719

Informação obtida em 15/10/2024 11:04:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais N.  567218 / 2024

       Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica  
43.017.222/0001-20 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de 
cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. Informamos ainda que o portador do documento 
43.017.222/0001-20 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de Sergipe.

       Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão.

A presente certidão emitida em 15/10/2024 às 11:10:05, válida até 14/11/2024 deve ser conferida na Internet 
no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 15 de Outubro de 2024

Autenticação:  20241015WPPGOW

Identificação do Solicitante: 43.017.222/0001-20

15/10/2024 11:10:06 1/1
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CERTIDÃO JUDICIAL
NATUREZA: CÍVEL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFICAÇÃO
Nome: A E SERVICOS MEDICOS LTDA
Tipo de Pessoa: Jurídica CNPJ: 43.017.222/0001-20
Nome Fantasia: MEDSEG

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO Nº 121/2010 DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO Nº 31/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAM ENCONTRADOS OS
REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1º E 2º GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA
PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES
1. Certidão expedida gratuitamente e válida por 30 (trinta) dias.
2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão.
3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por carência de

dados do Poder Judiciário.
4. A autenticidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o período de

sua validade.
6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência, Concordata,

Recuperação Judicial e Extrajudicial de empresa, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e Insolvência, podendo o(s) feito(s) eventualmente
listado(s) serem identificados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO
Certidão 2024.0191348 expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em 15/10/2024 e válida até 14/11/2024.

Código de Autenticidade nº 9998.7514.7490.1496.

15/10/2024, 11:05 Certidão Online

https://www.tjse.jus.br/pgrau/principal.wsp? 1/1
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Aracaju, 20 de Agosto de 2024
Nº. 202400515597

43.017.222/0001-20

Contribuinte:A E SERVICOS MEDICOS LTDA

Em  cumprimento  à  solicitação  do  requerente  com  as  características  acima,  e  ressalvado  o
direito  da  Fazenda  Pública  Municipal  pesquisar,  inscrever  e  cobrar,  a  qualquer  tempo,  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  CERTIFICAMOS  para  fins  de  direito  que,  mandando
rever  os  registros  tributários,  não  constatamos  a  existência  de  débitos  em  nome  do
contribuinte  em  apreço.
Esta certidão será válida até 18/11/2024

BF.0015.0024.CE.083CCódigo de Autenticidade:
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

CNPJ:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço:https://fazenda.aracaju.se.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: A E SERVICOS MEDICOS LTDA
CNPJ: 43.017.222/0001-20 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:15:39 do dia 31/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/01/2025.
Código de controle da certidão: 6FAA.633B.527E.997A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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